
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
Estado de São Paulo

Rua Jacyra Landim Story s/n - Centro – CEP 18315-000 – SP

LEI Nº. 1.100 - DE 16 DE JANEIRO DE 2013.
Dispõe sobre a concessão de direitos aos 
membros do Conselho Tutelar.

                   O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE,  Estado  de  São
Paulo,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  considerando  o  que  constou  da  Lei  Federal
12.696/2012, que alterou os artigos 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente); 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte
lei:

Art. 1º -  Fica alterado o artigo 2º da Lei nº.  203, de 18 de novembro de
1997, com a seguinte redação:

 “Art. 2º - O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) membros efetivos e 05 (cinco)
suplentes, com mandato de 04 (quatro) anos, permitida a recondução por igual período
uma única vez.”

Art. 2º - Fica incluído o §3º ao artigo 3º da Lei n. 203/97 com a seguinte
redação:

“§3º - O Conselho Tutelar encaminhará ao CMDCA (Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente), até o dia 20 de cada mês, a escala de plantões para o mês
seguinte.” 

Art. 3º - Fica alterada a redação do artigo 15 da lei n. 203/97 que passa a
vigorar conforme segue: 

“Art. 15 - O processo de escolha será universal e a consulta popular dar-se-á através do
voto direto, facultativo e secreto, devendo o pleito ser realizado no primeiro domingo do
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial.”

 Art.  4º –  Ficam  incluídos  ao  artigo  15  da  Lei  n.  203/97  os  parágrafos
primeiro e segundo com a redação abaixo:

“Parágrafo único - A posse dos eleitos ocorrerá no dia 10 de janeiro subsequente ao da
eleição.”

       Art.  5º  -  Fica  acrescido  o  parágrafo  3º  e  incisos  ao  artigo  11  da  Lei
Municipal nº. 203, de 18 de novembro de 1997, conforme redação que segue: 
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“§3º  -  Fica  garantido  aos  membros  do  Conselho  Tutelar,  enquanto  em  exercício  da
função, as seguintes garantias abaixo relacionadas: 

I - cobertura previdenciária;

II  -  gozo  de  férias  anuais  remuneradas,  acrescidas  de  1/3  (um  terço)  do  valor  da
remuneração mensal;

III - licença-maternidade;

IV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina.”

        

Art. 6º - Fica renomeado o parágrafo único do artigo 27 da Lei 203 para §1º
e incluído o §2º com a seguinte redação

“§2º - No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato
doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer
natureza, inclusive brindes de pequeno valor.”

Art. 7º - Excepcionalmente, deverá ser realizada eleição neste ano de 2013
e os eleitos terão mandato extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo
unificado,  que  ocorrerá  no  ano  de  2015,  conforme  disposições  previstas  na  Lei  Federal  nº
12.696/2012. 

Parágrafo único.  O mandato dos conselheiros tutelares empossados em
2013,  cuja  duração  ficará  prejudicada,  não  será  computado  para  fins  de  participação  no
processo de escolha subseqüente, que ocorrerá em 2015.

 Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos
a partir do primeiro dia do mês subsequente a sua publicação. 

             Gabinete do Prefeito, 16 de janeiro de 2013.

                  JOAQUIM BRISOLA FERREIRA 
     Prefeito Municipal
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